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OÍício n" 239/2O25- GP Lavras do Sul,05 de agosto de2025.

A Sua Excelência, o Senhor
Vereador Luis Augusto Bittencourt
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Assunto: Encaminha Projeto de Lei

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação de Vossa Excelência e dos dignos Vereadores que
compôem essa Casa Legislativa, o ProJeto de Lei n" 6aÍ2AZS que "Autotiza a inclusão de
Programa e Ação no Ánexo de Metas e Prioridades do PPA 2A2212025 e na LDO 2o25 e a
abertura de Crêdito Âdicional Especial, no valor de RS RS 52.559,98 (Cinquenta e dois mil,
quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e oito centavos|, no Orçamento da
SECRETARIA DO MEIO RURAL E FOMENTO ECONOMICO».

Com Uniáo e trabalho construiremos um futuro mais próspero paÍa nosso Povo.

Cordialmente,

:.-r;,ii ;l: tii,::r:. :.1., :, : ";tl,.: i( :

Rm Cel. Mezo, $73 - Cênfio, t.ovrEs do Sul/m, ç73P0-mO
www.krosdoer.d.rs.gror$r
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PROJETO DE LEI N9 6812025

Autoriza a inclusáo de Programa e Açáo no Anexo
de Metas e Prioridades do PPA 2022 12025 e na LDO 2025
e a abertura de Crédito Adicional Especial, no valor de R$
R$ 52.559,98 (Cinquenta e dois mil, quinhentos e

cinquenta e nove reais e noventa e oito centavos), no
Orçamento da SECRETARIA DO MEIO RURAL E
FOMENTO ECONOMICO.

Art. le Autoriza a inclusão no Anexo de Metas e Prioridades do PPA 202212425 e da
LDO 2A25, Programa 1.009 - Promover o acesso à água para o consumo humano e de animais e
a Açáo: 1.081 - Cisternas e Cacimbas Caseiras.

Art.22 Autoriza a abertura de Crédito Especial no valor de R$ 52.559,98 (Cinquenta
e dois mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e oito centavos) na seguinte unidade
orçamentária:

L2.O1- FAPER-SECRETARIA DO MEIO RURAL E FOMENTO ECONOMICO
20.606.1.009 1.081 - CISTERNAS E CACIMBAS CASEIRAS
4.4.9O.39.00.00.00 -L.7 O I - Outros serviços Terceiros Pessoa Jurídica
4.4.90.39.00.00.00 -1.500 - Outros serviÇos Terceiros Pessoa Jurídica
4.4.9O.5L.00.CI0.00 -l.7Ol - Obras e Instalações
4.4.9A.51.00.00.00 -1.500 - Obras e InstalaçÕes

R$ 1.468,80
R$ 2.647,2A
Rs 40.533,33
R$ 7.970,65

Art. 39 Serviráo de recursos para a abertura do crédito especiaT, autortzado no artigo
2o, o repasse do Convênio N'271912022, Íirmado com a Secretaria da Agricultura, Pecuária,
Produçáo Sustentável e IrrigaÇáo - Cisternas, processo n" 22/1500-0016207-0, no valor R$
42.OO2,13, e a contrapartida do Município, no valor de R$ 10.557,85, conforme reduçáo do
crédito orçamentário abaixo especiÍicado:

a4.a2 - GASTOS GERATS DA ADMTNTSTRAÇÃO
04.722.A200.1.064 - AQUTSTÇÃO OB TMOVEL
4.4.9O.61.0O.0O.0O - Aquisiçáo de Imóvel R$ 10.557,85

Art. 4s Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo

Lavras do Sul, agosto de 2425.
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0 presente projeto visa autortzar a inclusáo de um Programa e Ação no Anexo de Metas e
Prioridades do Plano Plurianual (PPA) 2A22/2025 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
2025, bem como a abertura de um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 52.559,98
{Cinquenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e oito centavos}, no
orçamento da Secretaria do Meio Rural e Fomento Econômico.

A inclusáo do PrograÍna e Açáo é fundamental para atender às demandas específica.s do setor
rura1, que desempenha um papei vital no desenvolvimento econômico da nossa regiáo. Os
recursos destinados a essa iniciativa têm como objetivo principal promover melhorias na
infraestrutura rural, garantindo que os produtores tenham acesso a condições adequadas para
suas atividades.

Considerando que o município é predominantemente agropecuá,rio, a falta de água para o
consumo das criações Íica ainda mais limitada. Isso porque os animais dependem de uma
quantidade adequada de água para se manterem saudáveis e produtivos. Quando há escassez
de água devido à estiagem ou outros fatores, a disponibilidade para o consumo animal diminui
o que pode afetar a saúde e a produçáo do setor agropecuário.

A escavaçáo e instalação de reservatórios para aÍÍnaz;eflaÍrtento de água com revestimentos de
geomembrana é uma ótima estratégia para garantir o abastecimento, especialmente em áreas
com escassez hídrica. A escavação prepara o espaÇo adequado paÍa o reservatório, enquanto a
instalaçáo da geomembrana proporciona uma barreira impermeável, evitando vazamentos e
protegendo a água contra contaminaçoes. Essa combinaçáo é eÍiciente, durável e bastante
utilizada em projetos de captaçáo de água para o setor agropecuário.

Dessa forma fica demonstrada a necessidade de construir cisternas. Elas sáo uma excelente
soluçáo paÍa armazenar água, garantindo o abastecimento para as criações e outras atividades
essenciais, especialmente em perÍodos de estiagem ou escassez de recursos hÍdricos.

Serviráo de recursos para a abertura do crédito especial, autoizado no artigo 2", o repasse do
Convênio N'27L912O22, Íirmado com a Secretaria da Agricultura, Pecuária, Produçáo
Sustentáve1 e IrrigaÇáo - Cisternas, processo n" 22/1500-0016207-0, no valor RS 42.002,13, e a
contrapartida do Município, no valor de R$ 10.557,85, conforme redução orçamentária
especiÍicada no Projeto de Lei.

A aprovação deste Projeto de Lei é fundamental pa-ra garantir que a Secretaria do Meio Rural e
Fomento Econômíco possafir executaÍ ações prioritárias que beneficiem a populaçáo rr-rral e
promovarn o desenvolvimento econômico sustentável. Contarnos com o apoio para a aprovação
desta proposta, que representa um passo importante para o fortalecimento do setor rural em
nosso municÍpio.

' :. tt,'

RuoCel, Mezq, 373 -Centro. Lnvrosdo Sul,'RS, qn90400
wvY\,v, lovrdsdosul,rs.gov, br
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TERMO DE CO$íÊNIO

Arrançar na Agricrtrtura, Pecuárla, Prcdução Sustentâvet e lrrigação- Cieúeraas

FPE no fl$nü?2,

GONVÊNIO AI}MINISTEATN'O QUE ENTRE St
CELEBRAM O ÊSTÁtrO DO RIO GRÂ}ItrE BO SUL,
POR INTERMÉD|o DASECRETARIA DA
AGRTCULTUR& PECUÃR|A PRODUçÂO
$U§TENTÁVEL E IRRTGAçÃO, A ASSOCIAçÃO
RIOGRANDEN§E DE EMPREEFüDIMEilTO§ DE
AS§§TÊIiIC|A TÊCNICA E EXTEN§ÃS RURAL-
EMATER/RS E O MUHICíPIo EE I3VRAS DO
SUL,OBIETIVAI{DO E)GCUTAR DEMANT}A§ trO
AVAI{çAR NA AGROPECUÁRLA E HO
DESET{IíOLVIMENTO RURAL CONFORME
PROCE§§ O Blo 22Í1 500{{l{640r{,

^

o

O ESTAEO BO RIO €RANDE DO SUL, por intprmédlo da §ECRETARIÂ, DA
AGRIGULTURÂ" PECUÁRIA, PRODUçÃO SUSTÊNTÁVEL E TRRIGAçÃO, com sede
adminiskativa na Av. Getúlia Vargas, 1384, Bainu Menino Deus, em Porto ÂlegreIR$, lnscdta
no CNPJ sob o n.o 93.021.ffi?J0001-12, a segu'tr denominada CONCEEENTE, neste atc
representado pelo seu Titular, Clalr Tomrâ Kuhn, inscrito no RG no 9038931672 SSP/RS e
CFF sob a ne 547.473.2.50-34, rssidente e domiciÍisdo na Rua SErafim Fagundes, n" 959, na
cldade ds lblrubá - R§, a Associa$o Riograndense de Empreendimentoe e ÀssistâncÍa
Técnica e Extensão Rural, aasocfaçãa civil com pereonalidade de direfto prtvado, eem fins
Iucrativos, sediada ern Porto Alegre, na rua Botafogo no 105'1, lnscritÊ no CNPJ/MF mb
no89.161.475i000Í-73, doravante denominada IHTER1/ENIEi,ITE neste ato represenhdo
pela eeu Presidente, Luciano Schwez, inecrito no RG 2095460032 e no GPF sob o no
0í3.936.910-4.8, rosidente e domÍcilíado na Rua lvo §prandel n" 16, na cidade da
PelotaelR$, e o MUNICÍPI0 trE LAVRAS §O §UL,- ínscrito ilo CNPJ sob o Íio
88-201.2991000149, çom sede adrninistrativa na Rua CoronelMesa, STs.asegulrdesignado
CONVENENTE, repreentado neste ato por seu PreÍelb Sávio Jshnston Prcstes, lnscrih no
RG no 1034056307 e CFF na 487-828.580-04, resldente e dornÍclliado na Rua Pires Porto,
593, resolvem cslebriar o preeente Convênio, c'om basê na Lei no 14133/Ê1, na Lei
Complementar n" 101Í2000, na Lsl de Dlretrtzes Orçarnenfárks, no Deoreto Estadual rP
5a.272,, da 24 de abrll de 2013 e na lnsEução Normatiya CAGE no 06, de 27 de dezembro de
20í6í , celebram o prcsente CONVÊNIO ADMINISTR.AIIVO, nos termos e condiçõw
estahlecldas nas seguíntes cláusulas:

CIáUSUT-A PRIMEIRA* DO OB'ETO

0 presente convênlo tem por objeto a escavação de 2 (duas] dstemas, de açords
com o Plano de Trabalho gue é parte lntegrante do presente ínstrumsnto, de accrdo com o
Plano de Trabatho que ê parte lntegrante do prueente InsbümEntoe seÉ suplementado pelr
projetc aprcsentado pela INTERVENIENTE, apos aprovado pelo CONVENENTE e pelo
CONCEDENTE..

t
Ssurctaria da ÂgrÍcultur?, Pêcuár{a, Produção Susterrtável e trrigagão.

Ávenida Geüllls Vargaq 1984 [ Monho Deus, PorbAleÊre -RS
CER 90150-ü0ê I Fônê: {5{} 328ÀEÍl0tl I conuenlos@egrh&n .t&Sür}r {b
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eúusüL* sEGuHtrA- DA ExEcuçÃo

O objeto desE Convênio seÉ executado de acordo com o Plano de Tnabalho
aprcvado pelas parte§, com as cláusulas deste instrumento ê com a lN CÂGE ns 06/2018; e
eeÉ aconrpanhadc e flscalizado ds forma a ganantr a regularidade dos atos pnaücados e Bua
plena e tempesttva execução.

cráusulá TERCETRA- DA DOTAçÃO ORçÂMENTÁRn

Os reqrrsos finãnceims correrão à conta do seguÍnte ÍEcurso orçamentárior com
empenho gnavado sob o no, datado ds"

Unidade Orçamentária: I 5.01
FroJetofÂtividader 3844
Subtfrulo:002
Natunsza da traspesat 4.4.48.42
Rubrlca:0195
Yalor: R$ 42.002,'13

GLÁU§üLA GIUAIITÀ- DÂ LEERÂçÃO UO§ RECUR§OS FINAHGETROS

Para consecução do objetop CONTEDENTE repassará ao COI{\IENENTE R$
44.0Í,2,í3 (quarenta e dois mil, e dois reais e treae centavos.)o qualseÉ liberado em parceh
ünica. A parcala seÉ repassada em até30 {trlrh} dias contados a parür da dah da
publicaÉo de sua súmula ns Dlárlo Oflcialdo Estado, observado o disposto na cláusula no$a
do presente termo de convênlo.

§ lo0 valor do repasse financoira ficará vinculado à mádla dos
orçarnêntoselencados no Termo de ReÊÉncla e limitado ao valortotalde RS 21.066,0{vinte
e urn mít, sessenia e seis reais e sete centavos), por çistema conskuÍda,sendo tal cu$to
composto por R$ 734,40 (setecentos e trinta e quatro reaís e quarenta eentavos),obüdo pelo
custo globat das obras e da* serviços de engenharia e de aquitetura obtido a partirde cilstos
unitÉrio* de insumos ou de seruiços do $lstema Nacional de Pesquisa de Custos e [ndÍcer da
Consüugão Civll - §lNAPl (cusb hora máquina de reEoeecavadeira)- acreecido de Rl$
20.331,§7 (vinte mtl, trezentos e trinta e um reais o sessentia e sete centavos), obüdqs da
m&ia de valores efetivada mm base em 03 (ffis) orçamentos disüntos pelo Esüado {c*rstu
mádio de instaÍação de rEservatórios para armaãênamanto da 60 mll lttros d'água, revesüda
com gesmembmna).

o

§ 2ôFioa a sãrgo do ÇOIIÍ\/ENENTE o aporte de reeurms finanmiros excedente.s
ao valor repasmdo pelo CONCEDENTE, para amprimento do obJeto pactuado.

. § 3"Os recursos financeirôs serão depositados e geridos em aonta específica da
agêncía do Bsnco do Estado o Rio Grande do Sul, conta esta vlnculada e |dent!ficada peb
númers s nomê do preeente convênio, a qual será movknentada pela CCINVENEIim
exdusiuamente para fine deste convênio, visando ao pagârnento de despesas previstas no
Plano de Tnabalho ou para aplicação financeíra.

CIáU§U I.A QU INTA - DA COT{TRâPARTIDA

2
§ecrctaria da AgrÍculhrna, Pecuáda, Produção §usÍsntável a hrrigeção.

Awnlde Gs$lb Vâísâa, 1384 í Menhu Ean§, fuo Alêgrê - R§
CE* S0Í5IL0BI í Fonc Íâ1) 32e!.8mj conwni,e@aorícu&rats.ss$ár J
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moil,a{o s§TExl{rf," E BEÉâ$ü

Ficadispensada a contnapartida nos ôasos de bansferências de recuram do
Éstado para os municÍpios, destinadas a aEnder a deconênciaB rslaclonadas eo estado de
calamidade pública ou à sihra$o de emergência, legalmenÊe hornologados por ato
govemamêntal, ainda que já exph':ado o prâm do respactivo ato da homologação, nos termoe
do artigo 25, § Êo, da Leino 15.668/2021.

Para os easos que não houver decreto emeryencial devidamente homologado,ou
ainda, quando o valorelencado no Termo de Rehrência, ulftapassar aquele descrito ne
Pámgrab Primeiro da Gláusula Gluafta,o COIWENENTE deveÉ alomr, confon*ê
detalhado no Pfano de Trabalho aprovado, a contapartida:

1" financeira no valor de R$ í0,557,85 (dez mÍ|, quinhentos e clnquenta e sefe
reais e oitenta e cinco centaivosldevendo depeitar e gerir o valor na conta bancaria
espeoffica do convênio, em confurmidade oom os prazss estabelecldo§ rto cronograma de
desemboleo.

2. em bens eiou serviçoe no valor de RS 400,

cráusulA §E ffA- DAs 0BR|GAçÔES FO GONCEDEHTE

Para a consecugão do objeto previsto na Ê[áusula Prirneira do prosenüe
instrumsnto o CONCEDENTE dwe realizsr as obr[gações ess€nciãis elencadas na lN CAGE
06120Í$, dentre ar quais se destacam:

1. Deslgnar, medhnte Portiaria, servldor e respectivo suplente palia flscalizar a
execugão do presenb convênio, com a prenogativa de oríentar e adminisfar os abs cuios
desvios brham omsionado prejuhos aos obietivoe e metas estabelecidas;

2. Aprovar o projeb elaborado pela INTERVENIENTE antes da realização do
rêpã8§e;

3. E*gir as pmstações de contas na forma §' nos praffs fixadoe nes&
Instrumento e na legÍslação em vigor, a imediata apresentação dos doc*rmentm
comprcbatórios da execuçâo do convônio ou a devolução dos valores kansêride,
devidamerte atualÍzadoe, sem prejuízo de instauração de tomada de conhs especial, se
houverdano ao eÉriol

4. Anali*ar e emitir, bmpestivamente, paracer sobre a negularidade das conh
e da exeeução do convênio;

5. Recebsr o objeto do convênio, quendo cnncluído,nos termos avençadm,
etestando sua sfetiva execugâo;

G- No çaso de lnadimplência ou de paralisaçâo parcial ou total injustificadae,
assumir o confuole, incluslve dos bans e materíals, bern como a execução do ccnvênÍs,
podendo t'ansíerir a rêsFonsqblltdade a oufo intsrêssâdoÍ s€'m prejuízo das provldênclas
legab cab[veis.

7. Exigir a entrega do projeto técnico pela Assooiação Riograndense ê
Empreendimentos de Assistência Técnica s Extensão Rural -EMATER ê aprová-lo
previarnente ao rspassê financeiro ao COFtrVENENTE.

8. Atestar a parcela flnanceÍra do çonvênlc ilo rnódulo FPE,
ÊXGLUSMkIENTE apos a apresenEção do projeb técnico pela EITTIATER e sua valida@
pelo CONVENENTE e pelo CCINCEDENTE.

0

clÁusul*A. sÉrffiA - DAs 0BRIGAçôES DA TNTERVENIENTE

Fara a consecu$o do újeto prsyiãto na CIláusula FrÍmeina do presente
inokurnentq, a INTER\IENIENTE deve reelÍzar as seguintes obrigações:

Secrctaria da §ricultura, Pecuárh, Produção §ustentãvel e Iniga$o.
Arranita Getúlb Vargas, lfe4 I Meninp Deuq, FErb Alqre - R§

CEP: mr50-004 I Fone (51) ffi&6200 I converúo@agriculhÍã.r§.êsü.br

3-)
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1. Elaborar ê fomecer ao TONVENENTE, os projetos êxscutivos paraconstruçâ§
de esttuturrâs de armazenamento da água icisternas), de cada urn dos beneflciários, a partir
do eetudo de viabilidade técnlca, econômiÇa e amblental, acompanhado de memorial
descrttivo e plank baixa.

2. Emiür ARToU TRT múltipla pãrâ as atividades de projeto ê orisntaçáo técni*a;

3, Apree*ntar as fotos právias da área de irnplantação das sstruturas de
reeeruaç*o de âgxa, csnfonne Anexo V do "Caderna de Diretrizes do Programa Avançar *
Cistemas".

4. tçletar junto aos Beneficiárioo a docurnentação t6cnica, rnencionada no
Ânexs lV .Csd*mo de üirekizes do Programa Àvançar * Cistçrnas", ê âprê$êntar ere

§onc*dente,.iuntamente Gom ú projeto técnico, referids no item 1.; e

5. Elaborar Laudo de Csnclu*ão dos sarviços e registro de Assistância Tácniça
o Extenââo Rurai- ATERS, para cada urn dcs bene ciário§, â sncâminha-los devidamesrh
assinadçs ao Consedente"

cr-Ausur.* orr*vA. §A§ eBftrGAçôEs t)o cCIr.rvÊNÊHTE

Para a consecução do objeto pruvisto na Cláusula Frimeira do preeen{e
inskumento, o CONVENENTE deve realizar as obrigaçÕes sssencial* elenÕâdas ne lN CAGE
0612CI1§, dentre os quais destacarn-se:

1. Âvaliar ê! êrn sEndo o casô, apmvar o projato slahsrâdc p"*ê
ÍNTERV§NIãNTE para recebimento do rspasse;

2. Ex*çutar o objeto conforma sstabelecids no Plano de Trabalhç;

3. Designar reeponsável técnico compet*nte" registrado no Conselho
profissional da reapectiva mtegoria, Ê quê se encontre ern *ituação regular perante o
respe*tivo Canselho" para prêmover afisçalização e o ateste de execução do servip
realizado;

4. Manter e movimentar os rocursos financeiros rec€bidüs na cünta bancá*a
específtca;

5. Â'plicar os saldos do convênio, enquânto não utilízados, êÍn modalirJade ds
aplicaçãc financeira laetreada em títuloe da dívida púbtica;

6. Aplicar os rendimentos da aplicação flnanceira referida na alfnea anterior
exçlusivamente nq o§eto do convânio. deetacands*s no relatório e demonstrativos da
prost*çá* ds coritas, vedado ô uso pãra âmpliâçãa ou acréscirno de rnetas ao Ptano de
Trabalho pactuado;

7. Publicar o instrumento convocatória de licitaçiÀa no prêzô de 90 {novenla}
dias. a contar do recebiment$ dâ primeira parcela ou da paroela única;

lir,l*. S. §asignar, mediant* Portaria, servidor e respectivo suplente re*pontável'{^*q peb acompanhamanto, regisko o *scatizaçáo dos contratos mm tercsiros pÉrâ ã execuçãç
do o§jeto do convânis, r*sponsabil2ando-se paloe reeebimentoe provisórios * definitivos;

v/ L NotifiÇar, no prazo improrrogável de 30 (trifitã) dias apos a tiberação da
prií§êirâ pârsetã ou dCI rsps§$ê única das rêcursos financeiros, o respsrtivü tmsatho local*u
a instância de mntrole social da área vinculada ao prryrâine de govemo que originou a

$aastaris da âgrícuttura, Pçcuária, Prodrçâo $u$sntárul a lrrÍgação,
Arenida Gehitio V*çaa, 13&{ | Menino Deuq Êô{tÕ At*§re . H§

C§P: 90150-0$4 t Faire: {§ í} 3?8ü.6?00 ! rynwnior&asricutrula,r§{üy.hr
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trans{erência, quando hower, e a Câmara Municipal, para fins de acompanhamênto,
fisoalha$o s avaliação das aç6es pâctladas, â qual deverá ÊÊr acornpanhada,
lmpreteduelmento, de copia do Ptano de Trabalho assinado;

10. Atestar, na face do documsnto original comprobatórío da despee, o
recebirnento dm matedais adqulrtdos ou da prestação de servÍgos;

1í. Conclúr o objeto conveniado, ainda que os rêcursos previstos no convênio
s{am insuficienGs pãra â sua conclusão, devende aporbr o valor fmanceÍro excedente e
tiilrlo de contrapartida, dispensada a cetebração de Termo Aditivo para tanto, eob pena de
rcssarcimento do prajuízo caueado qos cofreg Fúblisos;

'12. Aprasentar Prwtação de Contas Parcial, dernsnstando o cumprlmento de
etapa ou fasa anterior, como condição pãra libemção da parcela subsaquenta;

19. Apresantar Presbgão de Contas Final dos rêÇursos recebidos, obedecidas
as dispoei$es desb lnsttimentoa da tN CAGE no 0S/201§;

14. Devolver os saldoe do convânio e dos rendimentos das aplicagões
fmanceiras, por ocaslão da prestação do contas ou da extinção do mnvênio, que nãCI tiverem
sido aplimdos no objeb ou cuja regularidade de sua aplica$o não restar emprovada,
observada a propolcionalldade enfre a conhapartida pacfuada e o valor repaesado pelo
ÊONCEDENTE, conbrma guia de anecadafio de mdigo 547 - devoíuçâo de saldo e cod§o
927 - rendimento de aplicação Íinanceira, respectÍuamente;

15. üevolver os valores FansÊrtdos, atualiados monetariamante, desde a
data do rocebimenb, de amrdo com ã E:<a referencialdo Sietema Espechlde Liqurdagâo e
de Custódia - SELIC - pãrtl tíü.rlos frderaie, acumulada msnsslments, âté o rnês antarior ao
do pagameilte, e 1sr6 (um por cenb) no mês do pagamenh, sêrn prejuízo das ações legais
cabíveis, acrescidos dos rendlmentcs das aplÍcaçôes financeiras, no caso da extin$o
antecipada do corwênio;

16, DÍvulgar êm seu sÍtio olskônico, em local de fácil aceEso, as informaçÕes
rpferentes a velores devolvidoe, ídentificando o númeno do mnvênio e o ncmê do convsnente,
nos cãsos de não execu$o totaldo objato pachrado, e*inção ou rescisão do Ínskumento;

17. Garanttr o livre aes§o dos ssrvldores do CONCEDENTE, da Gontadoria e
Auditoria€eral do Estado (GAGE) e do Tribunal de Contas do Êstado aos processos,
documentos, tnforma$es e losais de execu$o doobjeto;

Í8, Gomunlcar, tempestivamente, os fatos que poderão au astÉio a aÍetar a
execução normal do corrvênio para permitÍr a adoçãa de providências Ímediahs pelo
GONCEDENTE;

tg. Manter as informaçõas cadaabaia atualizâdas durante a vlgência do
convênio;

20. IdentÍÍicar, em local visÍvel aos usuários, corn o norne e o número do
respectivo convênÍo administrativo, cs equipamentos adquiridas, 8, 6m se tahndo de
viaülnas, a identÍflcação dar-so-á conforme Ç pâdrão estabelecido pelo Estado do Rio Grande
do SUL

21. A partir da data de recebimento da prÍmeira parcela (ou da parcela únlca)
do rcpasse eaÍadual, fomecer mansalmenb dados e documentoe necessáriics a$
monitorarnenÍo do convênio admlnhüaüvo, por meio do preenchimenta do oampos propnbs
no PoÉal de Convênios e Parcerias íunvw.conveníosep.a.Ícerias-rs.sql.brl.".

22, Aprwentar ao Csncedente Laudo de Conclusâo, shboxado pêb
interveniente EMATER, juntamente com Regieho de Assistência Técnica e Extsnsão Rural -
ATERS de cada benêfistárlo, e Ateste a ser emitido pelo Flaçal Municipal, conÍorme modelo
desodto no Anexo X, do Cademo de Direbizes do Programa Avançar- Cietemae.

cúusum NoNA- DA coNatçÂo suspErustuA

§ecmtarla da ágricultura, Pecuária, Produsáü §usteffiávsl e Inigaçâo.
Âtenlda Geülllr VarUee, í3&i [ [ihnko treus, Porto Alegre - RS

GER 90"t50{04 I fonê: (5í} 3288-6200 | convenim@agriartura.m.gor-br
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GOYERITO DO ESTADO

HüÊRff{l[M§UL
stcftEBRrââÂlrc§rÉEllrâfi. PÊffâ[rÀ
Ítmr{40 §rríEffiÉfi . E úffi ossÊ

A eficáciâ do prÊsentâ Convânio fica condictonada à ãFÍovâSão pêlo
CONEEDENTE ê üONVENENTEdos projetos tácnicos que serão elaborados pela
INTERVENIENTE.

ParÉgrafo único. O Ínadimplemento da INTEHVENIENTE ou a não aprova$o
do projeto em quâlquÉr das instâncÍas não impllca responsabilidade civildo üONCEDEIITE.

CL"AUSUI-A DÉCIMA. DA VIÊÊNCIA

O prazo de vigêncla do presente instrumento *eÉ deí2 (doze) meses, a contar
da dah da publicação dasúrnula no Diáriç Ofielaldo Estada.

Parágrefu único. A eficácia do presente convênio fica condiclonada à publicação
de sua súmuh no Dlário OFrcialdo Estado.

cLÂu§ULA BÉCMA PRIMEIRA. DA§ ALTERAçÕES

Este insEumento podeÉ ser alhrado, por meio de tanno adÍtivo, havsndo
concordância ente as partes, medlante proposta devidamente formallzada e justifimda, â ser
apresenhda, no mínimo, 60 (ressenta) dias antes do tôrmino ds sua vigêncla, vedada a
alteração do ohjeto aprovado.

ParágraÍo único. O prazo de vigência poderá ssr prorogado, desde que haja
manlfestação do fiscaldo convênio, e quê a CONVENENTE apressntê:

a) os rnülÍvos detalhados que justtfiquem o ataso smmUo na execuSo ê o
prazo de pronogação mlicitado;

b) as aç6es que já furam realizadas para $ânar os motivos apresenhdos como
jusüficatÍva para o atraso;

c) exlnato da conE conents bancaria êspêcÍficâ;
d) desolção detalhada dos Ítens do Plano de Trabalho que iá tenham eido

executados, âseim como daqueles que ainda o serão, contendo a porcentagam da execução
do objetrr e a porcentagem d&s valores já realízadot;

e) mrnprovante da ernlssão e da data de entrega da notHcação descrih na
Cláusula Sátima;

f) comprovanie da publlcação do Íns8umento convocstónb de licÍtação no prurzo

estabâleeido, bêm csrno de sua proÍrogação, se howe6 e
g) levantamento íotográfico de evenftal maguÍnáÍÍo ou de bem móveladquirido,

C IáUSULA DÉGIMA §EGUHDÀ - Dos BENS REMA}IESCENTE§

Oê bens porvenhrra adquiridos, produzidos, hansformados, constu[dos,
refionrrads ou ampliados com recumos oriundos deste Gorrvênlo e remanescentes na data de
sua conclusão ou extinçãc serão de propriedade de cada urn dos ÂGRIÇULTORÉ§
BEHEFICÉRIOS.

CLÁU§ULA üÉCI!fiA TERCEIRA.. Do AcoMFAT'IHAÍÚTENTO E DA FI§GALEAçÃo

A exearção do convênlo sera aoompanhada e fuscaliEada de fsrma a gamntir a
regularidads dos atos praticados e a plena e tempeaüva execu$o do objetro, devendo haver

6
Secrehria da Agricultura, Pecuária, Produgão Sustentârel e lrrlgagão.

Ârenide GeüllioValgag, 13S4 1 
y"n1no *€$S PoísÂhgrg-E§
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GOVERNO DO ESMDO

RIOGHIflDEBO§tL
§ECBÉBE& NA ÂO8Icttr'tfi A, PÉq'AHÀ
m0*eÉosl§ÍB{Ie,tr. s rffiEl$'

designação do Fiscal do Gonvênio e respectivo euplenÍe por me[o de Fortaria do tihrlar da
CONCEDENTE.

Parágrafoúnico.O CONCEDENTE terá o pr#o de atá 1O {daz} dlas para emitir,
por meio de apostila no sistema FPE, Portaría publicada no BOE des§nando o subsütrto de
Fisealque tenha lnconldo em ÍncornpatibilEação durante a vigênch do convênio.

cúusur-A DÉcrMA QUARTA - DA pREsrAçÃo DE coNTAs

O CONIIESIEI{TE realkará a prestação de contias dos raeur:sos rembHos em atÉ
60 (seseenta) dias contadoe na Íorma prevish no aÉ 33 da IN n! 06/2016 da CAGE, em
conformtdads com a leglslação vigente, ficando vedada a apraentação de documentaç e
despesas com datra dÍversa do paríodo de v§ência-

§ {oNo caao de Prestaçáo de Contas Egrulgl, Esta derrerá conter os documentos
elencados no art. 34 da lN CAGE na 068016, denbe m quais desEcam-€e oe rcgistros
fobgrá,ficos dos bens adquiridos.

§ 2oA Prestagão de Contas E!EA[ deveÉ conbr os dooumentoe mencionados no
aÉ 35 da lN CAGE no 06/í6, denbe os quais destacam+e:

a) Relâtónb de exeeução físlco-frranceira, evidenciando ae eEpas íeicas e os
valorcs conespondentes à conta de cada partÍclpe;

b) Relatórlo da realkação de objetÍuss e metas avençadae, auompanhado d*
elemenürs necEssáÍios à comprovação do cümprimenb do objeto do convênío;

c) Fotrografas dm bens adquiridos; e
d) Fotografias da idenfificagão (com o nomê s o número do respacüva convênis

administativo) nos equipamentos adquirÍdos, ê, êm se tratândo ds viafuras e imóvek, da
identÍfic'açáo realizada conforme o padrão eshbelecido pelo Estado do Rio Grande do SuL

a) Regisbo de Orientações Técnlcas a ATERS e Tsnno de Gompromisso,
finnada pelo Agrieultor beneficiário, no qual este ateeh Er recebido a cistema, a mncorda
com sue manutsnção,

f) Apresenlar ao Goncedente, Laudo de Gsnclusão, sÍaborado pêla
lntervenionte EMATER, acompanhado do Regisfu de Assistâncla Técnlca e Brtensão Rural -
ATERS de cada beneficiário, E Atests a ser emÍtído pelo Fiscal MunicÍpal, confiome modelo
demrito no AnÊ)co X, do *Caderno de Diretrizee do Programa Avançar- Cisbmae".

§ 3" Os docurnentos fiscâls comprobatórios das despesas realÍzedas devem:
a) ssr emitidos em nomê do GONVENENTE, com idenüficação do número e

nome do respec.üvo convênio, do procedÍmento licÍtEtório realtsado, e do conkato firmado; e
b) êonter ateste, efetuado por servldor comFetente devidemente idenlifisado, do

recsbimento de mateÍiais e/ou da prestaÉo de serulços.

§ 40 Estarão suieitas à glosa as despmas cujoe documentus fiscais não
atenderam ao dl:poeto no § Terceiro.

ClÁusulÀ DÉGffiA QUINTA- DA DENÚNCIA E DA RE§cI§Ão

0 presenb convênio poderá ser denunciado por inichtfua das partes a qualquer
tempo, medlante pÉvia s eryrelssa comunlcação, por aecrito, com a antecedância mínima de
30 (tÍinta) dlas e,lndependente dests prazo, resclndldo de pleno dhelio no cãso de infração, a
qualeuer uma de suas cláusulas ou condições or pelos rnotivos prevlstas no arL 38 ãa N
CAGE no 06í16.

6
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CLÃUSI'LA trÉGISJIÀ. SEf,TA - I}O FORO

AscÜntrÔvéreia*quesGaIYBJlemduranêaviãênciade§teíilsr1jm§nbserão
mhçionadas peta* ãü-* iei'rl*"*, ryà-*ilHú; [a*ffi, e podeÉa.ser obieto de

aurcc*mposição na;ãü;-Cri***iã" ã'ú*AUçao d'o Ést'ari*' nos termos da 
'-ei

no i4.?§4Í2018 e daRe*otução n'rlgíeOiêFOE. É* nú ynde posstuela auhompmiÉs'

eventual canfltts desenent+ da prcsente #;"dt-'*ã* oiri*ioo iuuieialmenm, olegendo as

F-tÉ;, para knto, o fotu da Comalça de Porta Alegre' '

E, Für +starem jusbs e ecerkdos, os pertfcipas Íêvr&fl CI FrFs€nP coruênia em

2 (duas) viae de i,gual teor a forma, n" pteu*nç* de 2.{duas} te*temunlras abaixo firnada**

**goüd"o* as *Ê:mã*Lxigên** á forúaii6aUãs legalsi, paá qr* produza ü§ §eus lurídic*s
efetkls.

Portp Alegre,l4 de Agasto de20?4-

§EGRETÃRIo EE EsrÃüü BA AGHI*§;rm §H§üu*" FRsDusÃo stjsrxnrÃyrr
E IRRIGÁSÂ0.
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